
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1555050 - MG (2019/0224681-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LINDOLFO PENA PEREIRA
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO VELOSO DE ALMEIDA - MG128105
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPECERICA
ADVOGADO : EDSON ARAUJO RIOS - MG000997A

DECISÃO

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de LINDOLFO PENA PEREIRA 

contra decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto contra acórdão assim 
ementado (fl. 225e):

 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 
RECEBIMENTO DA INICIAL - JUSTA CAUSA - CONFIGURAÇÃO - 
RECEBIMENTO - MATÉRIAS MERITÓRIAS - DESNECESSIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO.
Havendo indícios suficientes da existência de um ato ímprobo, presente a 
justa causa para o recebimento da inicial.
Descabe no recebimento da inicial o aprofundamento e antecipação do 
mérito da questão, bastando a delimitação do fato tido como ímprobo.

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 244/250e).
Sustenta-se a presença dos pressupostos de admissibilidade do recurso 

especial (fls. 280/288e).
Sem contraminuta, os autos foram encaminhados a esta Corte.
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos arts. 5°, 10, caput, e 19, caput, da Lei n. 8.429/1992 e 11 e 489, II, e §1°, I e 
IV, do Código de Processo Civil de 2015.

Sem contrarrazões (fl. 267e), o recurso foi inadmitido (fls. 271/277e) e 
interposto Agravo em Recurso Especial.

O Excelentíssimo Ministro Presidente desta Corte não conheceu do Agravo 
em Recurso Especial (fls. 300/301e), decisão contra a qual foi interposto Agravo Interno 
(fls. 304/313e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 324/324e.
Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, combinado 
com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o Relator 
está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.

De início, dispõe o art. 485, VI, do Código de Processo Civil de 2015, que o 
processo será extinto, sem resolução de mérito, quando ausente legitimidade das 
partes ou interesse processual.

Outrossim, o § 3º do art. 485 e o art. 493 da lei adjetiva preveem, 
respectivamente, que:

 
Art. 267. (...)
§ 3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos incisos IV, V, VI e 
IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito 
em julgado; (...).
Art. 493. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, 
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito, caberá ao 
juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no 
momento de proferir a decisão.
 
Na espécie, após consulta ao sítio eletrônico do tribunal de origem, verifico 

que houve julgamento de mérito no processo principal, no sentido da procedência 
parcial dos pedidos formulados na ação, razão pela qual a pretensão manifestada 
no recurso especial não mais se sustenta, pela carência superveniente de interesse 
processual, restando, por conseguinte, prejudicado.

Nessa linha, colaciono precedentes desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INCIDENTAL. SUPERVENIENTE 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO.
1. Há dois critérios para solucionar o impasse relativo à ocorrência de 
esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de instrumento, em virtude 
da superveniência da sentença de mérito, quais sejam: a) o da cognição, 
segundo o qual o conhecimento exauriente da sentença absorve a cognição 
sumária da interlocutória, havendo perda de objeto do agravo; e b) o da 
hierarquia, que pressupõe a prevalência da decisão de segundo grau sobre 
a singular, quando então o julgamento do agravo se impõe.
2. Contudo, o juízo acerca do destino conferido ao agravo após a prolatação 
da sentença não pode ser engendrado a partir da escolha isolada e 
simplista de um dos referidos critérios, fazendo-se mister o cotejo com a 
situação fática e processual dos autos, haja vista que a pluralidade de 
conteúdos que pode assumir a decisão impugnada, além de ensejar 
consequências processuais e materiais diversas, pode apresentar 
prejudicialidade em relação ao exame do mérito.
3. A pedra angular que põe termo à questão é a averiguação da realidade 
fática e o momento processual em que se encontra o feito, de modo a 
sempre perquirir acerca de eventual e remanescente interesse e utilidade 
no julgamento do recurso.
4. Ademais, na específica hipótese de deferimento ou indeferimento da 
antecipação de tutela, a prolatação de sentença meritória implica a perda de 
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objeto do agravo de instrumento por ausência superveniente de interesse 
recursal, uma vez que: a) a sentença de procedência do pedido - que 
substitui a decisão deferitória da tutela de urgência - torna-se plenamente 
eficaz ante o recebimento da apelação tão somente no efeito devolutivo, 
permitindo desde logo a execução provisória do julgado (art. 520, VII, do 
Código de Processo Civil); b) a sentença de improcedência do pedido tem o 
condão de revogar a decisão concessiva da antecipação, ante a existência 
de evidente antinomia entre elas.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 488.188/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/10/2015, DJe 19/11/2015 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECISÃO QUE RECEBE A INICIAL CONFIRMADA 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. PERDA DE OBJETO DO RECURSO.
1. A superveniência de sentença (condenatória) na ação de improbidade 
administrativa torna prejudicado, pela perda de objeto, o recurso especial 
interposto contra o acórdão do agravo de instrumento que confirmara o 
recebimento da petição inicial, deslocando a discussão de fundo para a 
(eventual) apelação.
2. Recurso especial desprovido.
(REsp 1319395/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES – 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 27/10/2015, destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
RECEBIMENTO DE AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PERDA DE OBJETO. RECURSO 
ESPECIAL PREJUDICADO. EXCLUSÃO DA MULTA DO ART. 538 DO 
CPC. CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
interlocutória que recebeu Ação de Improbidade Administrativa.
2. A superveniência de sentença na ação de improbidade prejudica a 
pretensão referente ao recebimento da petição inicial. Nesse sentido, entre 
outros: AREsp 95.402/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
4.10.2013; REsp 1.394.366/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 1º.10.2013; AgRg no REsp 1.146.528/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.4.2013.
3. A avaliação do intuito protelatório dos Embargos de Declaração perpassa 
pela análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ 
por sua Súmula 7 (AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.114.786/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.2.2011).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 472.263/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
12/02/2016).
 
No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
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recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 
11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 
verba honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 
de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Agravo em 
Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

Brasília, 23 de março de 2020.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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